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FÍSICO - REGULAMENTAÇÃO DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO

A Lei nº 13.691, de 10/07/18, DOU de 11/07/18, dispôs sobre o exercício da profissão de físico e deu outras
providências. Na íntegra:

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O exercício da profissão de físico, observadas as condições de habilitação e as demais exigências desta Lei, é
assegurado:

I - aos diplomados em Física por estabelecimentos de ensino superior, oficiais ou reconhecidos;

II - aos diplomados em curso superior similar, no exterior, após a revalidação do diploma, nos termos da legislação em vigor;

III - aos que, até a data da publicação desta Lei, obtiveram o diploma de mestrado em Física, em estabelecimentos de
pósgraduação, oficiais ou reconhecidos, permitindo-se ao portador de diploma de doutorado em Física, obtido a qualquer
tempo, o gozo pleno dos direitos a que se refere esta Lei;
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IV - (VETADO).

Art. 2º - São atribuições do físico, sem prejuízo de outras profissões regulamentadas que se qualifiquem para tanto:

I - realizar pesquisas científicas e tecnológicas nos vários setores da Física ou a ela relacionados;

II - aplicar princípios, conceitos e métodos da Física em atividades específicas envolvendo radiação ionizante e não ionizante,
estudos ambientais, análise de sistemas ecológicos e estudos na área financeira;

III - desenvolver programas e softwares computacionais baseados em modelos físicos;

IV - elaborar documentação técnica e científica, realizar perícias, emitir e assinar laudos técnicos e pareceres, organizar
procedimentos operacionais, de segurança, de radioproteção, de análise de impacto ambiental, redigir documentação
instrumental e de aplicativos no que couber sua qualificação;

V - difundir conhecimentos da área, orientar trabalhos técnicos e científicos, ministrar palestras, seminários e cursos, organizar
eventos científicos, treinar especialistas e técnicos;

VI - administrar, na sua área de atuação, atividades de pesquisas e aplicações, planejar, coordenar e executar pesquisas
científicas, auxiliar no planejamento de instalações, especificar equipamentos e infraestrutura laboratorial, em instituições
públicas e privadas;

VII - realizar medidas físicas e aplicar técnicas de espectrometria, avaliar parâmetros físicos em sistemas ambientais, aferir
equipamentos científicos, caracterizar propriedades físicas e estruturais de materiais, realizar ensaios e testes e desenvolver
padrões metrológicos;

VIII - orientar, dirigir, assessorar e prestar consultoria, no âmbito de sua especialidade;

IX - (VETADO).

Art. 3º - O exercício da profissão de físico, nos termos desta Lei, depende de prévio registro em Conselho competente.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2018; 197o da Independência e 130o da República.

MICHEL TEMER
Gilson Libório de Oliveira Mendes
Gleisson Cardoso Rubin
Grace Maria Fernandes Mendonça

ESOCIAL - SISTEMA DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL DAS OBRIGAÇÕES
FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS - ALTERAÇÃO

A Resolução nº 4, de 04/07/18, DOU de 11/07/18, do Comitê Diretivo do Esocial, alterou a Resolução do Comitê Diretivo
do eSocial nº 2, de 30/08/16, que dispõe sobre o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais,
Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial).

De acordo com a respectiva alteração, foi criado o 4º grupo, que compreende o Segurado Especial e o pequeno
produtor rural pessoa física, cujo o  início da obrigatoriedade de utilização do eSocial dar-se-á em janeiro de 2019.

Na íntegra:
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O Comitê Diretivo do Esocial, no exercício da competência prevista no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro
de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 41 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943, no art. 1º da Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965, no art. 14-A da Lei nº 5.889, de 8 de junho de
1973, no art. 8º da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, no art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, no
art. 24 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no art. 23 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, nos incisos I, III e IV do
caput e nos §§ 2º, 9º e 10 do art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, nos arts. 22, 29-A e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991, no art. 9º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, nos
arts. 10 e 11 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, nos arts. 219, 1.179 e 1.180 da Lei nº 10.406, de 10
de janeiro de 2002, no § 3º do art. 1º e no art. 3º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, no art. 4º da Lei nº 12.023, de 27 de
agosto de 2009, no Decreto nº 97.936, de 10 de julho de 1989, no Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e no Decreto nº
6.022, de 22 de janeiro de 2007, resolve:

Art. 1º - A Resolução do Comitê Diretivo do eSocial (CDES) nº 2, de 30 de agosto de 2016, passa a vigorar com a seguintes
alterações:

"Art. 2º - (...)

(...)

II - em julho de 2018, para o 2º grupo, que compreende os demais empregadores e contribuintes, exceto os previstos nos
incisos III e IV;

III - em janeiro de 2019, para o 3º grupo, que compreende os entes públicos, integrantes do "Grupo 1 - Administração Pública"
do anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 2016; e

IV - em janeiro de 2019, para o 4º grupo, que compreende o Segurado Especial e o pequeno produtor rural pessoa física.

(...)

§ 8º - A obrigação de utilizar o eSocial a partir de janeiro de 2019, para o 4º grupo, nos termos do inciso IV do caput, deve ser
cumprida de forma progressiva, conforme cronograma a seguir:

I - as informações constantes dos eventos de tabela S-1000 a S-1080 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor do
eSocial deverão ser enviadas a partir de 8 horas do dia 14 de janeiro de 2019 e atualizadas desde então;

II - as informações constantes dos eventos não periódicos S-2190 a S-2400 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor
do eSocial deverão ser enviadas a partir de 8 horas do dia 1º de março de 2019, conforme previsto no Manual de Orientação
do eSocial (MOS); e

III - as informações constantes dos eventos periódicos S-1200 a S-1300 do leiaute do eSocial aprovado pelo Comitê Gestor do
eSocial deverão ser enviadas a partir de 8 horas do dia 1º de maio de 2019, referentes a fatos ocorridos a partir dessa data."
(NR)

"Art. 4º - O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte, ao
Microempreendedor Individual (MEI) que contrata empregado, ao segurado especial a que se refere o inciso VII do art. 12 da
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e ao pequeno produtor rural pessoa física, contempla as seguintes definições, além de
outras que venham a ser estabelecidas em atos específicos:

I - a microempresa, a empresa de pequeno porte e o microempreendedor individual (MEI) poderão optar pelo envio de
informações relativas aos eventos previstos nos incisos I e II do § 6º do art. 2º, de forma cumulativa com as relativas aos
eventos previstos no inciso III do mesmo parágrafo; e

II - o segurado especial e o pequeno produtor rural pessoa física poderão optar pelo envio de informações relativas aos
eventos previstos nos incisos I e II do § 8º do art. 2º, de forma cumulativa com as relativas aos eventos previstos no inciso III
do mesmo parágrafo. " (NR)

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANA PAULA VITALI JANES VESCOVI / Secretária-Executiva do Ministério da Fazenda
TULIO OSTÍLIO PESSOA DE OLIVEIRA/ Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho
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MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OPTANTES
PELO SIMPLES NACIONAL - PROGRAMA ESPECIAL DE

REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA - ALTERAÇÃO

A Resolução nº 141, de 06/07/18, DOU de 12/07/18, do Comitê Gestor do Simples Nacional, alterou as Resoluções
CGSN nº 139, de 19/04/18, que dispõe sobre o Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN), destinado ao Microempreendedor Individual, e
nº 140, de 22/05/18, que dispõe sobre o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). Na íntegra:

O Comitê Gestor do Simples Nacional, no exercício das competências que lhe conferem a Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº
1, de 19 de março de 2007, resolve:

Art. 1º - O art. 1º da Resolução CGSN nº 139, de 19 de abril de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º - (...)

(...)

VI - para fins de contagem de tempo de contribuição para obtenção dos benefícios previdenciários, o MEI poderá incluir no
Pert-SN débitos não exigíveis, observado o disposto no § 15 do art.  18-A da Lei Complementar nº 123, de 2006.

(...)"(NR)

Art. 2º - Os arts. 15, 16, 101 e 138 da Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 15 - (...)

(...)

§ 2º - (...)

(...)

II - a prestação de outros serviços que não tenham sido objeto de vedação expressa neste artigo, desde que a prestadora não
incorra em nenhuma das hipóteses de vedação previstas nesta Resolução.

(...)"(NR)

"Art. 16 - (...)

(...)

§ 3º - (...)

(...)

II - consideram-se separadamente, em bases distintas, as receitas brutas auferidas ou recebidas no mercado interno e aquelas
decorrentes de exportação para o exterior. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 15)"(NR)

Art. 101 - (...)

(...)

I - contribuição para a Seguridade Social relativa à pessoa do empresário, na qualidade de contribuinte individual, na forma
prevista no § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 1991, correspondente a:
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(...)"(NR)

"Art. 138 - O crédito tributário gerado no âmbito do Simples Nacional será apurado, inscrito em DAU e cobrado judicialmente
pela PGFN, exceto: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 41, § 2º).

(...)"(NR)

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
Presidente do Comitê

PIS/PASEP - ABONO SALARIAL 2017/2018
PRAZO PRORROGADO

A Resolução nº 815, de 11/07/18, DOU de 12/07/18, autorizou, excepcionalmente, o pagamento do Abono Salarial,
referente ao exercício de 2017/2018, aos participantes que não receberam o benefício na vigência da Resolução nº 790,
de 28 de junho de 2017. Na íntegra:

O Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, nos termos do inciso V, do artigo 19,
da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo em vista o inciso VIII do art. 4º do Regimento Interno do Conselho, aprovado
pela Resolução nº 596, de 27 de maio de 2009, resolve, ad referendum do Conselho:

Art. 1º - Autorizar, excepcionalmente, o pagamento do Abono Salarial, referente ao exercício de 2017/2018, aos participantes
que não receberam o benefício durante a vigência dos cronogramas constantes dos anexos I e II da Resolução nº 790, de
2017.

Parágrafo único - A realização do pagamento de que trata o caput aos participantes do Programa de Integração Social - PIS e
do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, a que se refere o art. 9º, da Lei nº 7.998, de 1990,
deverá ocorrer no período de 26 de julho a 30 de dezembro de 2018.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE DOS SANTOS MACHADO

CORRETOR DE MODA
REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO

A Lei nº 13.695, de 12/07/18, DOU de 13/07/18, regulamentou a profissão de corretor de moda. Na íntegra:

O Presidente da República
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O exercício da profissão de corretor de moda regula-se por esta Lei.

Art. 2º - O corretor de moda terá que comprovar os seguintes requisitos, cumulativamente, para o exercício da profissão:

I - possuir diploma de conclusão do ensino médio;
II - possuir diploma de conclusão de curso específico para formação de corretor de moda.

Parágrafo único - O exercício da profissão é assegurado às pessoas que, independentemente do disposto nos incisos I e II,
comprovarem o exercício efetivo como corretor de moda no período de até um ano antes da publicação desta Lei.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de julho de 2018; 197o da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Grace Maria Fernandes Mendonça

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF
NOVOS CÓDIGOS DE RECEITA - PARCELAMENTOS

O Ato Declaratório Executivo nº 10, de 12/07/18, DOU de 13/07/18, da Coordenação-Geral de Arrecadação e Cobrança,
dispôs sobre a instituição de novos códigos de receita, para serem utilizados em Documento de Arrecadação de
Receitas Federais - DARF nos casos de Parcelamento PGFN - Ajustes - Previdenciário; eParcelamento PGFN - Ajustes
- Demais. Na íntegra:

O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 334 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em
vista o disposto na Medida Provisória nº 783, de 31 de maio de 2017, e na Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, declara:

Art. 1º - Ficam instituídos os seguintes códigos de receita para serem utilizados em Documento de Arrecadação de Receitas
Federais (Darf):

I - 5554 - Parcelamento PGFN - Ajustes - Previdenciário; e
II - 5577 - Parcelamento PGFN - Ajustes - Demais.

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de publicação no Diário Oficial da União.

FREDERICO IGOR LEITE FABER


